
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 105.956 - MG (2018/0317013-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : GUILHERME HENRIQUE MOURA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : ROBSON DOS REIS ANDRADE  - MG152515 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
SENTENÇA PENAL SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. 
NÃO PREJUDICIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS E  POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em liberdade 
somente prejudica o exame do recurso ordinário em habeas corpus quando 
contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a 
prisão preventiva, o que não ocorreu no caso em apreço.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, os indícios de autoria estão configurados, consoante o decreto 
preventivo, no fato de que os policiais, após abrirem o portão da casa em que o 
recorrente estava, localizaram porções de maconha e cocaína e uma arma de 
fogo com 12 munições, totalizando 1004,2 gramas de maconha e 314 gramas de 
cocaína. Ademais, a superveniente condenação no primeiro grau de jurisdição 
reforça a conclusão no sentido de ter sido ele autor do delito.
4. A custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente fundamentada, 
eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 1004,2 gramas de 
maconha e 314 gramas de cocaína, o que, na medida em que indica a gravidade 
em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
5. O fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento 
desta Corte.
6. Recurso desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
 
Brasília (DF), 30 de maio de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 105.956 - MG (2018/0317013-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : GUILHERME HENRIQUE MOURA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : ROBSON DOS REIS ANDRADE  - MG152515 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por GUILHERME 
HENRIQUE MOURA LOPES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 12 da 
Lei n. 10.826/2003.

Neste recurso, o recorrente sustenta, em síntese, que: a) não "participou da 
conduta que lhe está sendo imputada", sendo que, "no caso em apreço não há sequer indícios de 
autoria" (e-STJ, fls. 250 e 257); b) não estão presentes os requisitos autorizadores da prisão 
preventiva, previstos no art. 312 do CPP; c) "é primário, [...] possui residência fixa e ocupação 
lícita" (e-STJ, fls. 250-251); d) se vier a ser condenado, sua provável pena futura revela a 
desproporcionalidade da prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia preventiva.
O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem.
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 105.956 - MG (2018/0317013-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : GUILHERME HENRIQUE MOURA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : ROBSON DOS REIS ANDRADE  - MG152515 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
SENTENÇA PENAL SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. 
NÃO PREJUDICIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS E  POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em liberdade 
somente prejudica o exame do recurso ordinário em habeas corpus quando 
contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a 
prisão preventiva, o que não ocorreu no caso em apreço.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, os indícios de autoria estão configurados, consoante o decreto 
preventivo, no fato de que os policiais, após abrirem o portão da casa em que o 
recorrente estava, localizaram porções de maconha e cocaína e uma arma de 
fogo com 12 munições, totalizando 1004,2 gramas de maconha e 314 gramas de 
cocaína. Ademais, a superveniente condenação no primeiro grau de jurisdição 
reforça a conclusão no sentido de ter sido ele autor do delito.
4. A custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente fundamentada, 
eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 1004,2 gramas de 
maconha e 314 gramas de cocaína, o que, na medida em que indica a gravidade 
em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
5. O fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento 
desta Corte.
6. Recurso desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Preliminarmente, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta 
Quinta Turma, a sentença penal condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em 
liberdade somente prejudica o exame do recurso ordinário em habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva. Nessa 
linha: HC 433.009/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, 
DJe 10/4/2018; e HC 419.815/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 5/4/2018, DJe 18/4/2018.

Consoante se infere da sentença penal condenatória, disponível para consulta no 
site do Tribunal de origem (Ação Penal n. 0994097-28.2018.8.13.0024), apesar de o recorrente 
ter sido condenado em primeiro grau de jurisdição, não houve inovação no tocante às razões 
utilizadas para manter a custódia provisória. Por esse motivo, não há falar em novo título judicial 
a embasar a prisão cautelar.

Passa-se, portanto, à análise do recurso.
A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 

ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"Trata-se de comunicação de prisão em flagrante GUILHERME 
HENRIQUE MOURA LOPES, preso em 15/08/2018, como incurso nas 
sanções do art. 33 da Lei 11343/06 c/c art. 12 da Lei 10826/03. Constato 
que o APFD está formalmente em ordem, obedecendo as disposições do 
art. 304 e 306 do Código de Processo Penal, não sendo hipótese de 
relaxamento. Tampouco vislumbro possível a concessão de liberdade 
provisória. No caso em tela, não obstante a primariedade do autuado, 
verifica-se que as circunstâncias do crime são graves, constando do APFD 
que policiais receberam notícias dando conta de que no bairro Alto Vera 
Cruz os ocupantes de um veículo Hyunday Sonata, de placa HIM-7737, 
teriam retirado do carro uma mala na qual existiam drogas, acondicionando 
elas no interior de um imóvel. Desta feita deslocando-se ao local noticiado, 

após realizarem cerco a residência, os policiais visualizaram dois 

indivíduos que ao perceberem a presença policial tentaram evadir, 

todavia restaram abordados, sendo identificados como o coautuado 

Leandro e o autuado Guilherme. Ato contínuo, após abrirem o portão da 
casa, os policiais sentiram forte odor de maconha, oportunidade em que 

localizaram em um dos quartos várias porções de maconha e cocaína 

e uma arma de fogo calibre 7,65mm municiada com 12 munições 

intactas, totalizando desse modo 1004,2g (342,1g e 662,1g) de 

maconha e 314,0g de cocaína (laudo de f.17), quantidade e diversidade 

de substâncias psicoativas que, quando aliadas ao armamento 

localizado, revelam a gravidade concreta do delito. Ademais, há no 
relato do policial condutor a informação de que os autuados assumiram 
estar embalando drogas naquele local, o que sedimenta o fumus commissi 
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delicti. Destarte, inadequada e insuficiente a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a 
garantia da ordem pública. Nesse sentido, já decidiu o E.TJMG: [...] Assim, 
nos termos do art. 310, II, e presentes os requisitos do art. 312 c/c art. 
313, I, todos do CPP, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE de 
GUILHERME HENRIQUE MOURA LOPES EM PRISÃO PREVENTIVA" 
(e-STJ, fls. 221-222).

Posteriormente, o recorrente, preso preventivamente, foi condenado, conforme 
sentença extraída do sítio eletrônico do Tribunal a quo (Ação Penal n. 
0994097-28.2018.8.13.0024), às penas privativas de liberdade de 2 (dois) anos de detenção e de 
8 (oito) anos de reclusão, em regime inicial fechado, por incurso, respectivamente, no art. 12 da 
Lei n. 10.826/2003 e no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, não lhe sendo permitido recorrer 
em liberdade, nos seguintes termos:

"Tendo o acusado GUILHERME HENRIQUE MOURA LOPES 
acompanhado o processo segregado, em razão de circunstâncias cuja 
presença se mantém hígidas nesta fase, nego ao réu o direito de recorrer 
em liberdade, determinando a expedição de guia de execução provisória".

Como se vê, os indícios de autoria, nos termos da exigência contida no art. 312 do 
CPP, estão configurados, consoante o decreto preventivo, no fato de que os policiais, após 
abrirem o portão da casa em que o recorrente estava, localizaram porções de maconha e cocaína 
e uma arma de fogo com 12 munições, totalizando 1004,2 gramas de maconha e 314 gramas de 
cocaína. Ademais, a superveniente condenação no primeiro grau de jurisdição reforça a 
conclusão no sentido de ter sido ele autor do delito.

Quanto ao periculum libertatis, verifica-se que a custódia cautelar do recorrente 
encontra-se suficientemente fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram 
apreendidos 1004,2g (um quilograma, quatro gramas e dois decigramas) de maconha e 314 
(trezentos e quatorze) gramas de cocaína, o que, na medida em que indica a gravidade em 
concreto da conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a 
diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. NEGADO O DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. REGIME INICIAL, SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS E 
DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO CAUTELAR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
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Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise 
do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que 
justifique a concessão da ordem de ofício.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na 
sentença, a qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do agente, evidenciadas pela natureza e elevada quantidade das drogas 
apreendidas (177 porções de 'cocaína', com peso de 40,36g e 01 uma 
porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a necessidade da 
prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em existência de 
evidente flagrante ilegalidade.
3. Tendo o paciente permanecido preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro 
grau.
4. Os temas relativos à fixação de regime prisional menos gravoso, 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e 
aplicação da detração do tempo de prisão cautelar sequer foram apreciados 
pelo Tribunal de origem, o que impede esta Corte de analisar os pedidos, 
sob pena de incidir em indevida supressão de instância.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
PRIVILEGIADO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. MODUS OPERANDI 
DELITIVO. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. WRIT CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADO.
1. A aferição sobre fragilidade probatória demanda revolvimento 
fático-probatório, não condizente com a angusta via do writ, devendo ser a 
questão dirimida no trâmite da instrução criminal.
2. As teses de custódia em flagrante forjada e violação ao disposto no art. 
58 da Lei n.º 11.343/06, em decorrência da publicação tardia da sentença, 
não foram examinadas pelo Tribunal de origem, não podendo, assim, ser 
apreciadas as matérias por este Superior Tribunal, sob pena de indevida 
supressão de instância. 
3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 
custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto no 
art. 312 do Estatuto Processual Repressivo. 
4. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
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concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, especialmente em 
elemento extraído da conduta perpetrada pelo acusado, qual seja, o modus 
operandi delitivo, cifrado na considerável quantidade das substâncias 
apreendidas – 85 gramas de maconha e 12,7 gramas de cocaína –, 
demonstrando a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública.
5. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegado."
(HC 419.016/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 7/11/2017, DJe 21/11/2017).

Além do mais, o fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si 
só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS
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Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUILHERME HENRIQUE MOURA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : ROBSON DOS REIS ANDRADE  - MG152515 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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